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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.o 179/96

O n.o 1 do artigo 27.o do Regulamento da Exploração
do Jogo do Bingo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 314/95,
de 24 de Novembro, determina que as percentagens
da receita bruta da venda dos cartões que constituem
receita dos concessionários das salas de jogo do bingo
fora dos casinos são estabelecidas por resolução do Con-
selho de Ministros.

Cumprindo essa disposição, foi publicada no Diário
da República, 1.a série, n.o 272, de 24 de Novembro
de 1995, a Resolução do Conselho de Ministros
n.o 150/95, aprovada pelo anterior governo em 12 de
Outubro de 1995, a qual vem estabelecer que constituem
receitas dos concessionários que sejam pessoas colec-
tivas públicas ou de utilidade pública 33% da receita
bruta da venda de cartões, bem como no caso de salas
concessionadas a empresas do sector turístico até ao
montante de 250 000 contos.

Entretanto, com a Resolução do Conselho de Minis-
tros n.o 17/96, de 8 de Fevereiro, publicada no Diário
da República, 1.a série-B, n.o 48, de 26 de Fevereiro
de 1996, estabeleceram-se regras específicas para o caso
das explorações concessionadas a clubes desportivos,
atribuindo a estes a percentagem de 35% da receita
bruta da venda dos cartões.

Verificando-se que sempre havia vigorado o mesmo
princípio na distribuição dessas verbas, e dado que os
restantes concessionários que não são clubes desportivos
desempenham também um papel de grande relevância,
desenvolvendo funções sociais e de elevado interesse
público, não devendo ficar em situação de desigualdade
concreta;

Verificando-se ainda que, de acordo com o estipulado
no artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 314/95, de 24 de Novem-
bro, se determina que a parte da receita bruta da venda
dos cartões do jogo do bingo nas salas existentes fora
dos casinos que não se destine a prémios nem a remu-
neração dos concessionários reverte para entidades do
sector público, nos termos a definir por resolução do
Conselho de Ministros;

Verificando-se que no que concerne às salas do jogo
do bingo de que são concessionários clubes desportivos,
pela Resolução do Conselho de Ministros n.o 17/96, de
8 de Fevereiro, publicada no Diário da República,
1.a série-B, n.o 48, de 26 de Fevereiro de 1996, foi deter-
minado o destino das verbas em causa:

Nestes termos, importa estabelecer regras que, para
além de reporem a igualdade entre todos os conces-
sionários das salas de jogo do bingo existentes fora dos
casinos, dêem execução ao mencionado preceito legal
definido no artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 314/95, de
24 de Novembro, quanto à distribuição da receita bruta
da venda dos cartões do jogo do bingo que, não se
destinando a prémios nem a remuneração dos conces-
sionários, reverte para entidades do sector público.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 202.o da Cons-

tituição, do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 314/95, de 24
de Novembro, e do n.o 1 do artigo 27.o do regulamento
por ele aprovado, o Conselho de Ministros resolveu:

1 — Constituem receita dos concessionários das salas
de jogo do bingo fora dos casinos as seguintes percen-
tagens da receita bruta da venda dos cartões:

a) No caso de salas concessionadas a pessoas colec-
tivas públicas ou de utilidade pública — 35%;

b) No caso de salas concessionadas a empresas do
sector turístico — a percentagem de 35%, até
ao montante de 250 000 contos.

2 — A parte da receita bruta da venda dos cartões
do jogo do bingo nas salas existentes fora dos casinos
cujos concessionários não sejam clubes desportivos que
não se destine a prémios nem à remuneração dos con-
cessionários reverte para as entidades abaixo indicadas,
sendo distribuída nos seguintes termos:

a) 10% para o Instituto Português da Juventude
(IPJ);

b) 45% para a região de turismo em cuja circuns-
crição sejam geradas as receitas, destinando-se,
na falta daquela, à respectiva junta de turismo
ou, na falta de uma e de outra, ao correspon-
dente município;

c) 33% para o Fundo de Turismo (FT);
d) 12% para a Inspecção-Geral de Jogos (IGJ).

3 — São revogadas as alíneas a) e b) do n.o 1 da
Resolução do Conselho de Ministros n.o 150/95, de 24
de Novembro.

4 — O disposto no n.o 2 da presente resolução produz
os seus efeitos desde 1 de Dezembro de 1995.

Presidência do Conselho de Ministros, 12 de Setem-
bro de 1996. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres.

Resolução do Conselho de Ministros n.o 180/96

O Programa do Governo, no capítulo reservado à
defesa nacional, evidencia a especial prioridade que
deverá ser dada à reestruturação das indústrias de
defesa, tendo em vista a sua racionalização e viabilização
económica. Estas indústrias carecem de profundas modi-
ficações, sob pena de a sua sobrevivência exigir ao
Estado apoios financeiros incomportáveis no contexto
da política de rigor orçamental e, nalguns casos, difi-
cilmente justificáveis, tendo em conta o seu real valor
estratégico. De facto, o conjunto das empresas apre-
sentou, em 1995, prejuízos de cerca de 4100 milhares
de contos, valor que se prevê possa atingir, no final
de 1996, 3000 milhares de contos.

De um modo geral, estas empresas apresentam:

a) Baixa produtividade;
b) Nalguns casos, um número considerável de pro-

dutos desactualizados e linhas de produção
inviáveis, mantidos operacionais por razões
«estratégicas» não objectivadas;

c) Grande dificuldade ou incapacidade para com-
petir no mercado internacional;

d) Modelos de gestão e «culturas empresariais»
inadequadas às exigências dos mercados em que
deviam actuar;

e) Tesourarias fortemente negativas, sem capaci-
dade para negociar com a banca;

f) Ausência de enquadramento para a sua gestão
estratégica.

A reestruturação destas empresas deve ser encarada
no contexto das profundas alterações que o sector atra-


